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    APRESENTAÇÃO




    Desafio pode ser definido como uma ocasião ou situação em que um grande obstáculo deve ser ultrapassado ou conquistado. A prática clínica diária de um profissional da saúde é, frequentemente, repleta de desafios. Sintomas a serem avaliados, doenças a serem investigadas, comportamentos a serem interpretados, remédios a serem prescritos, tratamentos a serem elaborados... todas estas situações se portam como desafios a serem estudados e resolvidos, visando o bem-estar do paciente e de seus familiares.




    De forma sucinta, este é o tema central do volume 4 da coletânea “Investigações contemporâneas em Ciências da Saúde”. Cada um dos trabalhos aqui encontrados reporta, de alguma maneira, os desafios que profissionais lidam constantemente: atuação diante da morte, priorização de recursos, construção de novas relações em novos ambientes, intervenções inovadoras em ambiente hospitalar, convivência com doenças incuráveis, elaboração de novos projetos, além de epidemiologia, fisiopatologia e reabilitação de condições osteomusculares. Todas estas situações incitam e estimulam médicos, psicólogos, enfermeiros, fisioterapeutas, dentre outros, a buscar caminhos e soluções que sejam adequados e viáveis para cada situação.




    Neste volume da coletânea, o leitor é convidado a encontrar opções de respostas, dentre dez artigos selecionados, para muitos dos desafios que podem surgir ou já surgiram em algum momento de sua prática clínica. A leitura crítica e interpretação responsável de cada um dos textos presentes nesta obra irão fornecer conhecimento e informação para uma adequada prática baseada em evidências, caminho que todo bom profissional deve buscar, percorrer e alcançar. Boa leitura!




    Kênia Kiefer Parreiras de Menezes
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    RESUMO: O profissional de psicologia trabalha diretamente nos processos de mortes e perdas e essa é uma realidade humana de difícil compreensão. A concepção de morte ao longo dos anos vem sofrendo muitas mudanças e, frente ao conceito de Morte Encefálica (ME), há uma necessidade maior de seguir protocolos que respondem biológico, ético e legalmente a atuação dos profissionais envolvidos nesse processo e que não deixe dúvidas. Por isso, atualmente, a ME é confirmada por dois exames clínicos e um exame complementar, seguindo a Lei n° 9434 de 1997 e a recente resolução n° 2173/17. Nesse sentido, este estudo tem por objetivo descrever a atuação do psicólogo em situações de ME e da oferta de doação de órgãos e tecidos, bem como também busca compreender o sentido dessa participação para as equipes e para os familiares envolvidos. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, do tipo de revisão integrativa. A revisão integrativa nesse estudo buscou uma forma mais detalhada dos aspectos ligados a temática envolvendo a psicologia, ME e oferta de doação de órgãos e tecidos, para um melhor conhecimento do que tem sido estudado sobre o assunto A compreensão dos dados foi pautada nas seguintes questões norteadoras: “quais as atividades desempenhadas pelo psicólogo em situação de ME e oferta de doação de órgãos e tecidos?” “Quais a função desse profissional na equipe?” “O que tem sido publicado a este respeito em bases indexadas de literatura cientifica?” – os resultados foram obtidos pelo cruzamento dos descritores listados, aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, durante o ano de 2008 a 2018, finalizando em apenas quatro artigos inclusos. A discussão trouxe a importância do psicólogo na situação de oferta de doação de órgãos e tecidos, identificando poucas referencias e chegando à conclusão de que a atuação do psicólogo é fundamental, porém, há escassez de descrição na literatura que enfatize a atuação nesses casos.
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    1. INTRODUÇÃO




    A psicologia, nos dias atuais, trabalha diretamente nos processos de mortes e perdas, e essa é uma realidade humana de difícil compreensão, intransponível e universal. Além do mais, essa realidade está ligada com o existir e lida diretamente com o desenvolvimento humano.




    A morte é uma das questões imaginárias relacionadas à doação, pois a pessoa morre, mas seus órgãos ainda estão “vivos”, trazendo ao imaginário dos familiares a ideia de que seu parente esteja vivo. Quando se pensa na morte e no morrer, atribui-se a isso um significado de finitude, associado à transitoriedade da matéria, relacionadas aos sentimentos de perda, angústia e tristeza. Para os familiares, o cadáver representa a imagem e a memória da pessoa falecida.




    O conceito de morte, no decorrer do tempo, vem sofrendo muitas mudanças; os avanços na medicina acabaram tornando desatualizada a definição tradicional de morte clínica. Há muita dificuldade em atendimentos a pacientes críticos nos sores fechados, e isso leva a uma necessidade maior de definição do diagnóstico de ME, com a finalidade de estabelecer o prognóstico para o doente (ALVES, 2015).




    Hoje, a ME é definida como a cessação irreversível das funções cerebrais incluindo tronco encefálico, e, no Brasil, essa condição representa a morte da pessoa. As principais causas de ME são: acidente vascular encefálico, trauma cranioencefálico, tumor no sistema nervoso central, encefalopatia anóxica etc. (SARDINHA, 1957).




    Atualmente, a ME é confirmada por dois exames clínicos e um exame complementar, segundo a determinação da LEI nº 10211 de 2001 (BRASIL, 1997; 2001). Quando o diagnóstico de ME é confirmado, é necessário comunicar a má notícia aos familiares do possível doador falecido, explicar todo o procedimento realizado em caso de ME, além de possibilitar aos familiares tempo (rápido) para assimilar a ideia de morte e doação.




    O processo de doação de órgãos e tecidos está permeado por questões que envolvem a moral humana, por isso a necessidade de buscar maior conhecimento sobre o assunto. Muitas vezes há uma intenção em doar por parte das pessoas em geral, mas o desconhecimento das resoluções existentes na legislação e demais aspectos que envolvem esse tema prevalece, por ocasião da tomada de decisão em não doar ou por falta de conhecimento e fantasias existentes sobre o processo.




    No Brasil, são poucos os trabalhos de pesquisa a respeito de famílias de doadores de órgãos e tecidos. Nesses estudos, a família emerge como um elemento central de todo o processo. Ela é vista tanto como principal entrave à efetividade de transplante quanto vítima, acrescendo-se a dor da perda brusca e traumática e o grande estresse que representa a decisão de doar (SADALA, 2004).




    2. MATERIAIS E MÉTODOS




    Na tentativa de resposta à indagação inicial, elegeu-se a metodologia de revisão bibliográfica, de base qualitativa, natureza descritiva e do tipo revisão integrativa da literatura, para melhor compreender o tema e entrar em contato com pesquisas já realizadas.




    Neste estudo, considera-se a captação de órgãos em pacientes em ME e não caberá sublinhar a doação entre vivos. Portanto, as questões norteadoras deste estudo foram: quais as atividades desempenhadas pelo psicólogo frente à notícia de ME e doação de órgãos e transplante? Qual a função desse profissional na equipe? O que tem sido publicado a esse respeito em bases indexadas de literatura específica?




    É importante compreender o significado do processo de doação de órgãos e tecidos para os profissionais de saúde, observar o lugar que o psicólogo se insere em uma situação de ME e como pode auxiliar os envolvidos nesse processo.




    Minayo (1994) afirma que a pesquisa qualitativa se insere na forma de como as pessoas interpretam e dão significados às situações, sempre no sentido de buscar o entendimento da dinâmica interna do processo. Não há medição numérica nem estatísticas, sendo assim, aprofunda-se nas ações e relações humanas.




    Frente a isso, a revisão integrativa é um método que vem sintetizar resultados obtidos em pesquisas sobre um tema específico, de forma sistemática, coordenada e abrangente (ERCOLE; MELO, et. ARCOFORADO, 2014).




    O estudo da morte possibilita a compreensão das relações que o ser humano estabelece com esse fenômeno, e também revela muito sobre nós mesmos e sobre a sociedade em que vivemos. Nesta pesquisa, a morte é um tema recorrente, já que o seu diagnóstico é pré-requisito para o diagnóstico de ME e para a oferta de doação de órgãos e tecidos. A ideia de doação surgiu influenciada pela não morte.




    3. RESULTADOS E DISCUSSÃO




    Os resultados foram obtidos, inicialmente, com a realização de um cruzamento dos descritores listados durante a busca nas bases de dados, que permitiu identificar 103 artigos e 6 teses. Após a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão e o refinamento posterior da busca, chegou-se a apenas 4 artigos, que foram lidos e relidos na íntegra e catalogados segundo uma tabela (3) que resume seus atributos gerais: autores, ano, título, base de dados, hipótese do trabalho, tipo de estudo e revista.
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    Os artigos selecionados foram publicados no período entre 2008 e 2018, de acordo com as bases de dados selecionadas. Para conduzir a discussão, foram identificados três aspectos baseados nas questões norteadoras: atividade desempenhada pelo psicólogo em situações de ME e oferta de doação de órgãos e tecidos, sua função na equipe e com os familiares e publicação sobre o tema.




    Todas as publicações são de origem brasileira e bem escassa, sugerindo que os trabalhos desenvolvidos sobre a função do psicólogo frente à ME e oferta de doação de órgãos têm sido pouco realizados.




    Foram analisados os autores e anos das publicações, as quais foram realizadas entre os anos de 2013 e 2017, sendo que dos quatro artigos discutidos, temos: um do ano de 2016 (MARTINS; VALENTE et. CALAIS), 2014 (SILVA et. JUNIOR), e dois do ano de 2013 (TORRES et. LAGE e COELHO et. SILVA). Portanto, a maioria dos estudos é considerada recente.




    Quanto ao delineamento metodológico, houve predomínio dos estudos que realizaram revisões bibliográficas (COELHO et. SILVA, 2013; TORRES et. LAGE, 2013 e SILVA; JUNIOR, 2014). O outro estudo realizado foi de um relato de experiência (MARTINS; VALENTE et. CALAIS, 2016). O relato de experiência descreve precisamente uma dada experiência que possa contribuir de forma relevante para a sua área de atuação (MARTINS; VALENTE et. CALAIS, 2016). Frente a isso, podemos dizer que esse estudo demonstrou que há pouca prática descrita, diante do tema, mostrando a necessidade de maiores investigações apresentando a atuação do psicólogo.




    Com relação à caracterização dos estudos encontrados, observou-se que a população foi composta de profissionais da área da saúde, predominantemente enfermeiros, e os familiares, de pacientes em ME e oferta de doação de órgãos e tecidos.




    Observando os objetivos dessas pesquisas, percebeu-se que os estudos de revisão bibliográfica se dedicam a descrever sobre os aspectos psicológicos presentes na doação de órgãos e tecidos e a atuação do psicólogo nessas situações, além das manifestações psicológicas presentes, porém, de forma breve e sucinta. Já o relato de experiência visa a analisar os procedimentos frente às doações de órgãos e tecidos e à atuação do psicólogo frente a essa situação.




    Nesse sentido, há muito sentimento e conflito envolvidos em todo esse processo crítico, além de destacarem muito a enfermagem e as vivências dos profissionais. Porém, se inseríssemos apenas os que falam somente da psicologia, não encontraríamos nada específico nesse contexto de ME e oferta de doação de órgãos e tecidos.




    Ainda com relação aos objetivos dos estudos analisados, percebeu-se que, em grande parte deles, existe uma preocupação com a equipe que trabalha frente às situações de ME e oferta de doação de órgãos e tecidos, além dos familiares, que também merecem atenção psicológica em razão dos sentimentos desencadeados pelo impacto da notícia de ME e oferta de doação de órgãos e tecidos.




    Outra questão evidenciada é em relação à atuação do psicólogo em casos de ME e oferta de doação de órgãos e tecidos, no sentido de compreender e auxiliar a ME e oferta de doação de órgãos e tecidos, evidenciando a importância do psicólogo nessas situações críticas.




    No que se refere à atuação do psicólogo, todos os autores dos artigos selecionados concordam que a atuação deve se dar no intuito de auxiliar (equipe e familiares), trabalhando com eles sentimentos, notícias, orientações etc., frente ao quadro, e que essa atuação se diferencia da prática clínica do psicólogo. Com isso, a psicologia atua de modo a permitir que elaborem o luto, lidem com seus medos, frustrações, inseguranças e culpas.




    Ressalte-se que alguns autores (MARTINS; VALENTE et. CALAIS, 2016 e TORRES et. LAGE, 2013) descrevem sobre a função do psicólogo junto à equipe, a fim de intermediar os diálogos entre equipe e família e questões ligadas aos sentimentos apresentados frente aos quadros de ME e oferta de doação de órgãos e tecidos.




    4. CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Atualmente, a psicologia se expandiu para várias áreas e ganhou espaço em vários setores. Sabe-se que o profissional de psicologia é o mais adequado para lidar com questões que envolvem particularidades, interações e para minimizar sentimentos negativos.




    Este foi um estudo de revisão integrativa, que trabalhou por meio das seguintes questões norteadoras: “Quais as atividades desempenhadas pelo psicólogo em situação de ME e oferta de doação de órgãos e tecidos?”; “Qual a função desse profissional na equipe?”; “O que tem sido publicado nas bases de dados indexadas de literatura científica?”. Diante disso, o psicólogo na área da saúde se insere diretamente em todo processo que envolve a ME e oferta de doação de órgãos e tecidos, até chegar no transplante (avaliação do possível receptor, espera do órgão, cirurgia e pós).




    De acordo com as literaturas encontradas, viu-se que o psicólogo pode auxiliar os familiares de pacientes em ME em reuniões com a equipe (notícia do diagnóstico) e na elaboração dessas informações. Pode, junto com os familiares, proporcionar a possibilidade para a realização de rituais de despedida, ajudando-os na expressão sobre a perda do ente querido e na doação de órgãos e tecidos (TORRES et. LAGE, 2013).




    Vale ressaltar que durante todo o processo de ME e oferta de doação de órgãos e tecidos é importante acolher e compreender o familiar frente à perda do seu ente querido, uma vez que respeitar e compreender o momento do outro é tão importante quanto a doação em si.




    Na minha atuação como psicóloga dentro de uma UTI, percebi a importância de um bom acolhimento aos familiares nesse momento de impacto de diagnóstico, uma vez que na maioria das vezes são pegos de surpresa, por um acidente ou um mal súbito. Ficam sem acreditar no que estão vivenciando, e, nesse sentido, escutar e acolher o familiar, auxiliando quando necessário, é tarefa do psicólogo, a fim de ajudá-los a internalizar toda a situação crítica, diagnóstico, perda e possibilidade de doação.




    Presenciei o envolvimento da equipe frente a alguns casos, principalmente quando envolve pacientes jovens. E para que esse processo aconteça com qualidade, é preciso auxiliar a equipe a lidar com seus conflitos, o que nos faz pensar também o quanto estão preparados para essa situação de morte. Nesse contexto, fica exposta a importância de se ter um profissional da psicologia capacitado para preparar essa equipe e atender às necessidades dos familiares durante o acolhimento, por se tratar de um momento delicado e de decisão rápida. Pode-se dizer, então, que o psicólogo entra como um membro importante diante de todo esse processo.




    Torres et. Lage (2013) relatam que o psicólogo pode favorecer os familiares enlutados a falar sobre a morte e sobre o processo de despedida, ajudando-os na demonstração de sentimentos com o apoio emocional necessário.




    Com isso, a orientação psicológica a esses familiares para os rituais é imprescindível, pois respeita a vontade, os limites e a forma pessoal de cada familiar lidar com essa situação.




    Uma outra situação importante é o profissional de psicologia com a equipe de saúde, pois pode auxiliá-los na forma como abordar os familiares e, ao mesmo tempo, acompanhando-os em todo processo. O psicólogo pode ajudar a equipe a vivenciar de forma mais clara esse momento, enxergando seus sentimentos frente à situação e, com isso, ajudá-los a auxiliar os familiares mais adequadamente.




    Ainda frente à equipe, o psicólogo auxilia também a equipe da OPO, no momento da entrevista, acolhendo e orientando os familiares. Quando é realizado todo o processo e a OPO precisa dar continuidade e deixar os familiares, o psicólogo está ali, para ampará-los e escutá-los, minimizando os sentimentos de culpa da equipe da OPO, por ter que deixá-los em um momento tão complicado.




    O papel do psicólogo não é ignorar os fatos, ou iludir os familiares, e sim deixá-los cientes, trazendo o diagnóstico de uma forma mais clara e natural, auxiliando-os a buscar e utilizar meios próprios para lidar com a situação de maneira menos dolorosa.




    Diante da ME, os familiares se deparam com o questionamento sobre possibilidades de autorizar ou não a doação de órgãos e tecidos, e é nesse momento que se projeta uma realidade na qual atuam os mecanismos de defesa, crenças religiosas e a bagagem da história de cada um.




    É importante destacar que os familiares devem sempre receber apoio e ser acompanhados durante todo o processo, até a entrega do corpo à família, independentemente da concordância ou não com a doação de órgãos e tecidos.




    A partir dessa pesquisa de revisão integrativa, constatou-se uma restrita literatura que apresentou intervenções psicológicas aos familiares nesse contexto, bem como lançar um olhar crítico acerca do conhecimento produzido na literatura das bases de dados, ressaltando a necessidade de maiores pesquisas sobre o tema em questão, uma vez que as referências enfatizam mais as fases do diagnóstico de ME e a abordagem da doação de órgãos e tecidos.




    Diante da realidade vivenciada no mercado de trabalho, obviamente há a necessidade maior de profissionais de psicologia atuando ativamente nesses casos, ajudando a equipe de saúde e os familiares e muitas vezes os próprios profissionais da OPO.




    Constatou–se a importância do acompanhamento psicológico aos familiares e à equipe em todo o processo de ME e oferta de doação de órgãos e tecidos, mas deixou claro, também, a necessidade de novos estudos que retratem a atuação do psicólogo nesses casos e no das possibilidades de intervenção.




    Mesmo diante de todas as limitações desta pesquisa, esperamos ter contribuído para a profissão de psicólogo, na área da saúde, e que tenhamos estimulado a vontade de realização de novos estudos sobre o tema.
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    RESUMO: O Sistema Único de Saúde brasileiro garante à população o acesso universal e integral aos serviços de saúde. Entretanto, os recursos são limitados. Sendo assim, diversas pessoas apresentam dificuldades no acesso a fim da resolutividade de suas enfermidades. Este estudo tem como objetivo demonstrar os fatores responsáveis pela escassez dos recursos em saúde. Trata-se de uma revisão de literatura, sendo utilizadas o Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior e o Portal Regional da Biblioteca Virtual em Saúde. As palavras-chave foram utilizadas em português. O período de cobertura utilizado para esta investigação foi entre 2011 e 2021. Identificou-se que existe um déficit na distribuição dos recursos para a saúde, onde não há critério definidor constante e absoluto para tal situação, ao mesmo tempo demonstra que o princípio da justiça é reconhecido como o direito obrigatório de cada pessoa, visando a um mínimo digno de assistência à saúde. Sugere-se novos estudos para melhorar o entendimento sobre verbas públicas e suas divisões.




    Palavras-chave: Justiça redistributiva; Escassez de recursos para a saúde; Equidade em Saúde.




    INTRODUÇÃO




    A Organização Mundial de Saúde (OMS) definiu a Saúde em 1947, sendo um perfeito estado de bem-estar mental e social, não levando em consideração apenas a ausência das doenças, enfermidades (1).




    Embora a saúde seja um direito de todos e acesso aos recursos universais e igualitários, os recursos são limitados, desta forma possibilitando que os gestores do Sistema Único de Saúde (SUS) utilizem critérios para decidir quem será beneficiado (2).




    Sabe-se que com a promulgação da sétima Constituição Federal brasileira, de 1988, o cidadão começa a ter como direito a integralidade gratuita dos serviços de saúde, desde procedimentos mais simples aos mais complexos. Visto que isso se confirma no artigo 196, seções da saúde, ao contemplar que todos os brasileiros ou residentes no país têm direito à saúde de forma universal e igualitária. Sendo que, o objetivo são ações para promoção, proteção e recuperação da saúde. Assim reduzindo a incidência de doenças e agravos. Com o propósito de chegar em suas metas utiliza as políticas sociais e econômicas (3).




    Para produzir o maior bem-estar possível, os responsáveis pelo setor de saúde alocam os recursos disponíveis, uma vez que a alocação dos recursos em saúde representa a forma em que os responsáveis pelo setor manejam os recursos financeiros nas diferentes opções de tecnologias, com o intuito a atender às necessidades de saúde da sociedade (4).




    O direito à assistência à saúde constitui uma reivindicação de bens e serviços que dependem de diferentes interpretações de beneficência e justiça (5). Justiça é um meio termo que se relaciona com uma quantidade intermediária. Já a injustiça é dar mais o que convém a si mesmo e menos a seu semelhante, ou vice-versa (6).




    A alocação de recursos em saúde é um problema de saúde pública global e comum em todos os países, sendo que os agravamentos dos problemas de custos se relacionam, com a conjectura de uma medicina tecnológica; fenômenos de transição demográfica; e epidemiológica (7). Visto que as desigualdades de acesso são decorrentes de determinantes como, educação, moradia e saneamento (7).




    Escassez define o caráter limitado dos recursos da sociedade. Uma vez que, se relaciona com dois conceitos em economia, o processo de escolha e os custos de oportunidades (4).




    Para nortear o processo de classificação justa na utilização dos serviços em saúde, o sistema brasileiro criou juntamente com sua lei orgânica em saúde, princípios doutrinários. Porquanto, um deles é configurado como equidade e tem relação direta com os conceitos de igualdade e de justiça. Ainda se evidencia em proporcionar mais a quem mais precisa, ou menos a quem menos necessita (8).




    A escassez dos recursos em saúde provoca diferentes consequências de efeitos negativos no sistema de saúde brasileiro. Entre as que lideram: demoras nos atendimentos e filas sem fim.




    A demora no atendimento impacta na vida dos brasileiros. Visto que, tem relação com a probabilidade de recuperação, no bem-estar, e no envolvimento dos familiares, inclusive em encargos por elevar o tempo de internação (9). Obstante, os critérios determinantes da ordem e da escolha dos contemplados pelo serviço são inexistentes, ou invisíveis (9).




    Justifica-se analisar a temática para aprimorar os conhecimentos frente aos desafios que a saúde pública vem enfrentando para que ocorra a escassez dos recursos em saúde. Conhecer os parâmetros utilizados para definir os beneficiados das inconstantes fontes de recursos para que as escolhas tenham o dever como resultante a justiça. Dessa forma, o presente estudo tem como fundamento auxiliar as esferas: municipais, estaduais e federais, no entendimento da distribuição dos recursos relacionados à saúde. Assim sendo, transcorrendo a um caminho igualitário na distribuição dos escassos recursos.




    OBJETIVO




    Descrever os fatores responsáveis pela escassez dos recursos em saúde.




    METODOLOGIA




    Trata-se de um estudo de revisão integrativa de literatura, no qual integra conceitos, métodos e opiniões, com o intuito de lançar novas perspectivas de um determinado tema (10). Uma vez que para compreender resultados utiliza como ferramentas estudos, revisões ou teorias (10).




    Aplicou-se os descritores: “justiça redistributiva’’, “escassez de recursos para à saúde’’, “equidade em saúde’’, no idioma português na plataforma Descritores em Ciências da Saúde (DECS/MeSH).




    Para composição da presente revisão, as seguintes etapas foram percorridas: identificação do tema; seleção da questão norteadora de pesquisa; estabelecimentos de critérios de inclusão e exclusão; identificação e seleção dos estudos; categorização dos estudos escolhidos; análise, interpretação dos resultados e exposição da revisão do conhecimento.




    A coleta de dados foi realizada por meio de pesquisa eletrônica no Portal Regional da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), em 2021, que disponibiliza campos para selecionar à base de dados Literatura Internacional em Ciências da Saúde (MEDLINE), Índice Bibliográfico Espanhol de Ciências de Saúde (IBECS), Repositório RHS, Coleciona SUS, Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Secretaria Estadual da Saúde de São Paulo, Base de Dados em Enfermagem (BDENF-Enfermagem); e no Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES).




    A busca utilizou o operador booleano “and”, da seguinte maneira: “escassez de recursos para a saúde’’ AND “equidade em saúde’’; selecionando como opção os textos completos de artigos científicos publicados nos últimos 10 anos e nos idiomas português, inglês, espanhol; avaliando através da leitura dos títulos e dos resumos dos artigos que conduziam com o objetivo do estudo. Adiante utilizou-se os descritores “justiça distributiva’’ AND “equidade em saúde’’, optando por textos completos dos últimos 10 anos e no idioma português, inglês, espanhol; e realizando a leitura para selecionar aqueles que fossem pertinentes.




    No Portal da CAPES aplicou-se os termos “justiça redistributiva” e “equidade em saúde”, selecionando artigos dos últimos 10 anos. Foi utilizado como critério de inclusão: artigos completos nos idiomas português, inglês e espanhol. As buscas foram realizadas no período de 20 de setembro a 18 de outubro de 2021. Os artigos na condição de pagamento para acesso e aqueles duplicados no resultado das buscas foram excluídos.




    A inquietação sobre o tema e poucas informações fizeram vir à tona a questão norteadora deste estudo: quais os fatores responsáveis pela escassez dos recursos em saúde?




    RESULTADOS E DISCUSSÃO




     Na primeira etapa de busca, com os descritores “escassez de recursos para a saúde’’ e “equidade em saúde’’ encontrou-se 26 artigos. Após aplicados dos critérios: textos completos; período de publicação nos últimos 10 anos; idiomas português, inglês, espanhol; e leitura e seleção dos títulos e resumos dos artigos que conduziam com a questão, restaram 3 artigos. Adiante, utilizou-se os descritores “justiça distributiva’’ e “equidade em saúde’’, quando se localizou 188 artigos. Após aplicados dos critérios: textos completos; período de publicação nos últimos 10 anos; idiomas português, inglês, espanhol; e leitura e seleção dos títulos e resumos dos artigos que conduziam com a questão, restaram 7 artigos.




    Na segunda etapa da busca, no Portal da CAPES aplicou-se os descritores “justiça redistributiva” e “equidade em saúde” no período dos últimos 10 anos, sendo encontrados 98 artigos. Após aplicados os mesmos critérios das demais buscas, restaram 3 artigos.




    A amostra final desta revisão foi desenvolvida por treze artigos científicos, selecionados pelos critérios de inclusão previamente deliberados. Destes, dez foram encontrados na BVS e 3 artigos no Portal da CAPES. A tabela 1 representa a distribuição dos artigos.




    Tabela 1. Distribuição dos artigos encontrados, selecionados e excluídos.




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            ARTIGOS/BASES DE DADOS


          



          	

            BVS


          



          	

            CAPES


          



          	

             TOTAL


          

        




        

          	

            Encontrados


          



          	

            147


          



          	

            98


          



          	

            245


          

        




        

          	

            Excluídos


          



          	

            137


          



          	

            95


          



          	

            232


          

        




        

          	

            Selecionados


          



          	

            10


          



          	

            3


          



          	

            13


          

        


      

    




    Fonte: dados da pesquisa.




    Para o arranjo e descrição do documento final foi organizado um mecanismo de coleta de dados pelos autores (Quadro 1), sendo disposto em quadro sinótico viabilizando a identificação das seguintes variáveis: número do artigo, título, autor(es), ano e local do estudo, objetivos, tipos de estudo, conclusão e classificação da revista. Foi efetuada a análise dos resultados com base na fundamentação dos diversos autores.




    Quadro 1. Apresentação e caracterização dos artigos incluídos na pesquisa.




    

      

        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            N°


          



          	

            Título


          



          	

            Autor (es), ano e local do estudo


          



          	

            Objetivo


          



          	

            Tipos de estudo


          



          	

            Conclusão ou considerações finais


          



          	

            Qualis


          

        




        

          	

            01


          



          	

            Critérios sociais e éticos de priorização de pacientes: uma pesquisa a estudantes e profissionais de saúde em Portugal.


          



          	

            Pinho (2016),




            Portugal (11).


          



          	

            Identificar e comparar a opinião de dois grupos da sociedade portuguesa - estudantes e profissionais de saúde sobre a importância das características pessoais dos pacientes no momento de os priorizar e se as escolhas se explicam por referenciais bioéticos de caráter utilitaristas ou deontológicos.


          



          	

            Qualiquantitativo.


          



          	

            Os resultados sugerem a existência de diferenças nas escolhas dos dois grupos, com os profissionais de saúde a revelarem aceitar menos a utilização de critérios sociais em contexto de escassez e coexistência de critérios utilitaristas e deontológicos, com predomínio da eficiência por parte dos profissionais de saúde e da equidade por parte dos estudantes.


          



          	

            B1


          

        




        

          	

            02


          



          	

            Justiça social e equidade em saúde: uma abordagem centrada nos funcionamentos / Social justice and equity in health: an approach centered in the functionings.


          



          	

            Ribeiro et al. (2015), Rio de Janeiro/ Brasil (12).


          



          	

            Defender uma concepção de justiça social voltada aos funcionamentos dos indivíduos, articulando a discussão da justiça com o debate sobre equidade em saúde.


          



          	

            Ensaio de natureza teórica.


          



          	

            Os concernidos da justiça são sistemas funcionais e o que se quer igualar para propósitos de justiça é a integridade funcional dos seres vivos.


          



          	

            A1


          

        




        

          	

            03


          



          	

            Justiça distributiva no serviço de saúde especializado e no acesso a medicamentos / Distributive justice in specialized health service and in access to medication / Justicia distributiva en el servicio de salud especializado y en el acceso a medicamentos.


          



          	

            Nobre et al. (2015), Minas Gerais/ Brasil (13).


          



          	

            Analisar o referenciamento e o acesso à medicação em indivíduos assistidos pelo serviço público estadual Hiperdia.


          



          	

            Quantitativa e desenho transversal analítico.


          



          	

            Verificou-se, neste estudo, a existência de falhas no referenciamento de casos de HAS e de diabetes para o nível de atenção secundária no serviço público estadual Hiperdia.


          



          	

            B2


          

        




        

          	

            04


          



          	

            Critérios de justiça distributiva em saúde / Texto para Discussão (TD) 1591: Critérios de justiça distributiva em saúde.


          



          	

            Nogueira (2011), Brasília, DF/Brasil (14).


          



          	

            Discutir as diferentes concepções sobre critérios distributivos em saúde com base na equidade. Analisar a conformação histórica da seguridade social no Brasil e dos ideais de igualdade e universalidade de acesso e integralidade da assistência defendidos pelo movimento sanitário nos anos 1980.


          



          	

            Discussão.


          



          	

            Conclui-se ser necessário que as políticas do SUS se pautem mais explicitamente pela racionalidade da seguridade social, ao considerar a saúde como sustentáculo das habilidades fundamentais humanas.


          



          	

            B3


          

        




        

          	

            05


          



          	

            Teorias da Justiça e Saúde Pública / Theories of justice and public health.


          



          	

            Michel e Deitos (2018), Porto Alegre/Brasil (15).


          



          	

            O trabalho investiga critérios de justiça distributiva no fornecimento de serviços de saúde (tratamentos ou medicamentos), por meio de prestações, pelo Estado, para qualquer indivíduo, independentemente de sua condição financeira ou da causa da doença (involuntária ou provocada).


          



          	

            Descritivo.


          



          	

            Conclui-se que, por detrás de opções fundamentais a respeito dos limites e da distribuição de serviços de saúde, encontra-se um critério de justiça perfeitamente identificável e, por vezes, inconciliável com outras opções.


          



          	

            B1


          

        




        

          	

            06


          



          	

            Aspectos bioéticos da judicialização da saúde por medicamentos em 13 municípios no meio-oeste de Santa Catarina, Brasil / Aspectos bioéticos de la judicialización de la salud por fármacos en 13 ayuntamientos en el medio oeste de Santa Catarina, Brasil / Bioethical aspects of health judicialization for drugs in 13 municipalities in the midwest of Santa Catarina, Brazil.


          



          	

            Zago et al. (2016), Santa Catarina/Brasil (16).


          



          	

            O objetivo deste trabalho foi estudar sua ocorrência da judicialização em treze municípios de pequeno porte no Meio-Oeste de Santa Catarina, sul do Brasil, no período de 2007 a 2012, analisar os aspectos bioéticos relacionados e propor soluções.


          



          	

            Qualiquantitativo, descritivo e transversal.


          



          	

            Os resultados evidenciaram que, neste período, o valor total/ano das demandas judiciais por medicamentos aumentou quase 10 vezes, beneficiando apenas 175 pacientes, ou 0,134% dos 129.497 habitantes, ao custo de R$ 1.484.389,92 (US$ 740.000).


          



          	

            B1


          

        




        

          	

            07


          



          	

            Reflecting on ethical values of global health / Refletindo sobre valores éticos da saúde global.


          



          	

            Fortes (2015), São Paulo/Brasil (17).


          



          	

            Objetiva refletir sobre os valores éticos envolvidos na saúde global: justiça social, equidade e solidariedade.


          



          	

            Ensaio.


          



          	

            A saúde, como bem público global, tem a justiça social, a equidade e a solidariedade como seus valores éticos orientadores.


          



          	

            A1


          

        




        

          	

            08


          



          	

            Evidence on equity, governance and financing after health care reform in Mexico: lessons for latin american countries / Evidencias sobre gobernanza, equidad y financiamiento en salud en méxico: lecciones para países latinoamericanos.


          



          	

            Arredondo, Orosco e Aviles (2015),




            México (18).


          



          	

            Analisar os indicadores de financiamentos, governança e equidade para a população mexicana não segurada. Conduzimos entrevistas semiestruturadas e dados secundários em sete estados mexicanos localizados nas regiões sul, centro e norte do México.


          



          	

            Avaliativa de desenho transversal com análise quantitativa e qualitativa.


          



          	

            As estratégias de reforma não possuem mecanismos adequados para a participação de todos os atores do sistema de saúde.




            Os níveis de desigualdade na alocação de recursos e gastos catastróficos com saúde afetam de forma desigual, tendo um impacto negativo sobre os estados com marginalização social.


          



          	

            A1


          

        




        

          	

            09


          



          	

            Bioética, assistência médica e justiça social / Bioethics, health care and social justice.


          



          	

            Cobucci e Duarte (2013),




            Rio Grande do Norte/ Brasil (19).


          



          	

            Discutir como a bioética pode auxiliar para que haja maior equidade na assistência médica em nosso país.


          



          	

            Descritivo de atualização.


          



          	

            Sublinha-se que para o efetivo alcance de sociedades mais equitativas são necessárias políticas públicas que superem o âmbito setorial e consigam, conjuntamente, diminuir as desigualdades atualmente existentes, como, por exemplo, o investimento no início do desenvolvimento infantil, programas de nutrição e de promoção à saúde, melhorias na qualidade do ambiente de trabalho e reduções na desigualdade de renda, aliando-se a isso a eficiência, a eficácia e os princípios fundamentais da bioética.


          



          	

            B2


          

        




        

          	

            10


          



          	

            Direitos fundamentais e políticas públicas: a ilegitimidade constitucional da dívida pública federal.


          



          	

            Gasparini e Godois (2016),




            Santa Cruz do Sul/Brasil (20).


          



          	

            O objetivo é incitar o debate sobre a dívida pública brasileira a partir de um enfoque interdisciplinar, demonstrando a partir de elementos econômicos e fiscais o descumprimento do compromisso social estatuído na Constituição Federal.


          



          	

            Explicativa.


          



          	

            A conclusão possível é a de que, independentemente da concepção ideológica do governo, o Estado brasileiro se encontra capturado pelo capital financeiro, prejudicando seriamente a concretização dos direitos fundamentais sociais.


          



          	

            B2
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